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ESCUTA ATIVA E RESPEITO, UM
CURS0 MUITO ALEM DA INCLUSAO0

Competéncia técnica: GESTAO DE MUDANCAS
Conhecimentos relacionados: LIDERANCA E GESTAO DE MUDANCAS

Objetivo Geral

Oferecer aos participantes conceitos e ferramentas para a formulacao,
implementacao e exercicio de seu munus publico no eixo da acessibilidade,
mas também para além dele.

Objetivos Especificos

e Desenvolver competéncias relacionadas a gestdo publica;

e formar um novo modelo que exige servidores mais cooperativos e
sensiveis as questdes sociais do nosso tempo, em especial aos grupos
vulneraveis;

e abordar a ética da alteridade.

Metodologia e Recursos

Aulas expositivas, dinamica de grupo, aplicativo Microsoft Teams.

Contelido Programatico

e Ferramentas atitudinais e a insuficiéncia da inclusao:
o tipologia dos conteldos: conteddos conceituais, procedimentais
e atitudinais; valores, normas, atitudes;
o pessoas com deficiéncias.
e Violéncia e limites humanos:
o a origem histérica da violéncia;
o violéncia, género e direito.
e Populacles vulnerdveis:
o crianca, mulher, idoso, pessoas com deficiéncias, LGBTQIA+
o menores em confronto com a lei.
e Ferramentas ético-profissionais:
o ética na constituicdo de 1988 como referencial juridico do estado
brasileiro;
o escuta ativa e respeito.
e Técnicas de escuta ativa:
o organizacao das ferramentas estudadas;
o depoimentos e debates.
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Avaliacdo

A verificacao de aprendizagem sera através de dinamicas de grupo.
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